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1 INTRODUÇÃO 

 

O Ministério da Saúde (MS), no âmbito da Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde das Mulheres (PNAISM), vem fortalecendo as ações de saúde sexual e reprodutiva por 

meio da incorporação do implante subdérmico de etonogestrel no Sistema Único de Saúde 

(SUS), destinado a adolescentes de 14 a 17 anos e a mulheres de 18 a 49 anos. Essa iniciativa 

está regulamentada pelas Portarias SECTICS/MS nº 47 e nº 48, de 8 de julho de 2025, que 

dispõem sobre a oferta e a organização do acesso a esse método contraceptivo no SUS, 

ampliando o acesso a métodos seguros, eficazes e de longa duração. 

A Constituição Federal de 1988 assegura o planejamento familiar como direito 

fundamental, estabelecendo que sua prática é de livre decisão do casal, cabendo ao Estado 

garantir recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, sendo vedada 

qualquer forma de coerção por parte de instituições públicas ou privadas. Esse princípio 

orienta todas as ações de atenção à saúde sexual e reprodutiva no âmbito do SUS. 

A Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, atualizada pela Lei no 14.443 de 2022, 

que regulamenta o planejamento familiar, define-o como direito de todo cidadão e como um 

conjunto de ações voltadas à regulação da fecundidade, assegurando direitos iguais à mulher, 

ao homem ou ao casal. A referida lei estabelece que o planejamento familiar integra as ações 

de atenção integral à saúde, orientando-se por práticas preventivas, educativas e pela garantia 

de acesso igualitário à informação, aos meios e às técnicas disponíveis. 

Nesse contexto, o implante subdérmico de etonogestrel, incorporado ao SUS pela 

Portaria SCTIE/MS nº 13, de 19 de abril de 2021, constitui método anticoncepcional 

reversível, cientificamente aceito e seguro, ofertado no conjunto das ações de planejamento 

familiar. Sua disponibilização observa a liberdade de escolha da mulher e busca responder, de 

forma equitativa, às necessidades de populações em situação de maior vulnerabilidade, em 

consonância com os princípios legais e constitucionais que regem o SUS. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

             Estabelecer o fluxo de atendimento, dispensação, inserção e retirada do implante 

subdérmico de etonogestrel na rede pública do Município de Uberaba. 

2.2 Objetivos Especificos 

 
• Ampliar o acesso a método contraceptivo de alta eficácia, especialmente para mulheres em 

situação de vulnerabilidade social; 

• Fortalecer a autonomia das mulheres sobre seus projetos de vida, assegurando informação 

qualificada, acolhimento e livre escolha; 

• Reduzir os índices de gravidez não planejada, com impacto direto na morbimortalidade 

materna; 

• Consolidar a Atenção Primária à Saúde como protagonista na garantia do planejamento 

reprodutivo; 

• Qualificar profissionais de saúde para aconselhamento, inserção e retirada do implante; 

• Estabelecer fluxos assistenciais claros e indicadores de monitoramento do programa 

municipal. 

 

3 CONTEXTUALIZAÇÃO 

O implante contraceptivo subdérmico consiste em um dispositivo flexível de 

material plástico, com aproximadamente 4 cm de comprimento e 2 mm de diâmetro, que 

contém o hormônio etonogestrel. Após sua inserção, o método garante contracepção 

contínua por até três anos, por meio da liberação gradual do hormônio na circulação 

sistêmica. 

O mecanismo de ação ocorre predominantemente pela supressão da ovulação e 

pelo aumento da viscosidade do muco cervical, o que dificulta a migração dos 

espermatozoides em direção à cavidade uterina. A inibição da ovulação inicia-se cerca de 

oito horas após a inserção do implante. O etonogestrel apresenta meia-vida de eliminação 

aproximada de 25 horas, sendo metabolizado no fígado e excretado principalmente pela via 

urinária. 

Trata-se de um método altamente eficaz, com taxa de eficácia superior a 99%, 

comparável ou superior à da laqueadura tubária. A taxa de falha estimada é de 0,05% ao ano, 
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o que corresponde a aproximadamente cinco gestações a cada 10.000 usuárias ao longo de 

um ano de uso. Após a retirada do dispositivo, ocorre retorno rápido dos ciclos menstruais e 

da fertilidade ao padrão habitual. 

A inserção do implante é realizada no tecido subcutâneo do braço não 

dominante, por profissional de saúde devidamente capacitado, com utilização de anestesia 

local. Podem ocorrer efeitos locais transitórios, como dor leve, edema ou pequeno 

hematoma, geralmente de resolução espontânea. A remoção é indicada ao final de três anos 

ou a qualquer momento, mediante solicitação da usuária, devendo igualmente ser realizada 

por profissional treinado, com anestesia local. 

 

4 RISCOS E BENEFÍCIOS 

4.1 Riscos 

• Alterações do padrão menstrual. O uso do implante subdérmico de etonogestrel pode 

levar a modificações no sangramento uterino, geralmente de forma irregular e imprevisível. 

Essas alterações podem se manifestar como ausência de menstruação, sangramentos menos 

frequentes, mais frequentes ou contínuos, além de mudanças na intensidade ou na duração 

do fluxo. Parte das usuárias apresenta amenorreia, enquanto outra parcela pode relatar 

episódios de sangramento frequente ou prolongado. Em situações menos comuns, pode 

ocorrer sangramento de maior volume. Estudos clínicos indicam que essas alterações 

constituem a principal causa de interrupção do método, correspondendo a 

aproximadamente 11% das descontinuidades, sendo que o padrão observado nos primeiros 

meses tende a predizer o comportamento futuro do sangramento; 

• Efeitos adversos sistêmicos. Podem ocorrer manifestações semelhantes às 

observadas com outros métodos contraceptivos hormonais, como cefaleia, náuseas, 

aumento da sensibilidade mamária, alterações cutâneas e variações de humor; 

• Alterações ovarianas. Há possibilidade de surgimento de cistos ovarianos 

funcionais, geralmente benignos e transitórios, que na maioria dos casos não requerem 

tratamento específico. 

 

4.2 Benefícios 

● É um método prático, de longa duração (3 anos) e reversível; 

• Evita ter que tomar a pílula todos os dias; 
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• Não interfere com a relação sexual; 

• Não interfere com a amamentação; 

• Melhora as cólicas menstruais; 

• Pode ser usado pelas mulheres que não podem tomar pílulas contendo 

estrogênio. 

• Não diminui a massa óssea (osteoporose); 

• Alta eficácia (menor índice de Pearl entre todos os métodos contraceptivos); 

• Possibilidade de redução da dismenorreia, da frequência e do número de dias de 

sangramento; 

• Efeitos secundários positivos do método: a redução de cólicas, redução da 

frequência e número de dias da menstruação, e redução da dor pélvica associada à 

endometriose. 

 

5 CONDIÇÕES PARA INSERÇÃO DO IMPLANTE SUBDÉRMICO DE ETONORGESTREL 

 

Conforme o Ministério da Saúde através do programa Rede Alyne, o implante 

subdérmico pode ser inserido a qualquer momento, desde que haja razoável certeza de 

que não há gravidez em curso, observando-se as seguintes condições: 

● Até o sétimo dia do ciclo menstrual; 

● Ausência de relação sexual desprotegida no mês prévio à inserção, 

com menstruação regular; 

● Uso prévio consistente e correto de qualquer método contraceptivo 

confiável; 

● Imediatamente pós-parto ou pós aborto; 

● Nos 7 (sete) primeiros dias após o aborto; 

● Até 4 (quatro) semanas após o parto, independente da amamentação; 

● Entre 4 (quatro) semanas e 6 (seis) meses após o parto desde que a usuária 

esteja em amamentação exclusiva e em amenorreia. 

Quando não houver certeza razoável de ausência de gravidez, recomenda-se 

a realização do teste rápido de gravidez (teste imunológico de gravidez urinário). 

A solicitação de ultrassonografia transvaginal, citologia de colo uterino e 

qualquer outro exame complementar não deve condicionar ou atrasar o acesso ao 
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método contraceptivo. 

A inserção do implante será realizada nas unidades de saúde ligadas a 

Diretoria de Atenção à Saúde do município de Uberaba-MG por profissionais 

habilitados, considerando os critérios descritos neste documento. 

 

5.1 PÚBLICO-ALVO E CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO  

A priorização é estratégia de equidade, sem caráter excludente do acesso 

universal. O acesso ao método deve respeitar a autonomia da usuária, mediante decisão 

informada e é vedada qualquer forma de indução, coerção ou condicionamento ao uso do 

método.  

 

5.1.2 PÚBLICO-ALVO GERAL  

Mulheres em idade reprodutiva (14 a 49 anos), residentes em Uberaba-MG, 

usuárias do SUS, que manifestem interesse em método contraceptivo reversível de longa 

duração, mediante aconselhamento qualificado e consentimento livre e esclarecido. 

5.2 PÚBLICO PRIORITÁRIO  

Em consonância com o princípio da equidade, terão prioridade as mulheres 

expostas a maior vulnerabilidade social, programática ou risco reprodutivo. 

 

Categoria Situações Contempladas 

Vulnerabilidade Social  Pobreza ou extrema pobreza; beneficiárias de 

programas sociais; situação de rua; fragilidade de 

vínculos familiares e sociais.  

Violência e Gênero Violência doméstica, familiar ou sexual; dependência 

econômica que dificulte o planejamento reprodutivo. 

Condições Clínicas Comorbidades com risco gestacional; HIV; histórico 

de gestações não planejadas recorrentes; dificuldade 

de adesão a métodos contínuos. 

Saúde Mental e Drogas Transtornos mentais graves e persistentes; usuárias 

de álcool e outras drogas. 

Adolescência Adolescentes com gestação prévia; vulnerabilidade 

social, familiar ou educacional. 

Períodos Críticos  Pós-parto imediato ou tardio; pós-aborto; risco de 

intervalo intergestacional curto.  

Fonte: as autoras, 2026. 
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6 CONTRAINDICAÇÕES DO MÉTODO 

 

Em alguns casos o método pode ser contraindicado. A Organização Mundial 

de Saúde determina os critérios de elegibilidade para uso do implante em 4 (quatro) 

categorias: 

o Categoria 1: O método pode ser usado sem restrições; 

o Categoria 2: O método pode ser usado. Benefícios superam riscos; 

o Categoria 3: O método não deve ser usado. Caso seja usado, deve ser 

o método de última escolha, com acompanhamento rigoroso; 

o Categoria 4: O método não deve ser usado. Risco inaceitável. 

 

World Health Organization (WHO). Medical eligibility criteria for contraceptive use. 5th ed. Geneva: 
WHO; 2015. NTG: neoplasia trofoblástica gestacional; BHCG: gonadotrofina coriônica humana; LES: 
lúpus eritematoso sistêmico; AVC: acidente vascular cerebral IAM: infarto agudo do miocárdio; TEV: 
tromboembolismo venoso; DIP: doença inflamatóriapélvica; TB: tuberculose. 

 

Desta forma, o implante é contra indicado nos seguintes casos: 

 

6.1 CONTRAINDICAÇÃO ABSOLUTA (categoria 4): 

- Câncer de mama atual e demais neoplasias sensíveis a esteroides sexuais. O histórico 

familiar não contraindica; 

- Gravidez. 
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6.2 CONTRAINDICAÇÕES RELATIVAS (categoria 3): 

- Sangramento genital irregular não investigado (quando não for possível afastar uma 

gestação); 

- Tromboembolismo venoso agudo na ausência de anticoagulação; 

- Infarto agudo do miocárdio ou acidente vascular cerebral em vigência de uso do método 

(o histórico destas condições é classificado como categoria 2); 

-  Enxaqueca com aura durante o uso do método (se for prévia, não há contraindicação); 

-  Adenoma hepatocelular, adenocarcinoma hepatocelular, cirrose hepática severa; 

- Câncer de mama tratado há mais de cinco (5) anos; 

-  Lúpus eritematoso sistêmico com positividade para anticorpos antifosfolipídeos; 

-  Hipersensibilidade ao princípio ativo ou a qualquer outro componente do implante 

subdérmico. 

 

7 FINANCIAMENTO 

O medicamento será repassado ao Município de Uberaba pelo Ministério da Saúde, 

através da Secretaria Estadual de Saúde. O Ministério da Saúde (MS), no âmbito da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres (PNAISM), está fortalecendo as ações voltadas 

à saúde sexual e reprodutiva com a incorporação do implante subdérmico de etonogestrel no SUS. 

A iniciativa está regulamentada pelas Portarias SECTICS/MS nº 47 e nº 48, de 8 de julho de 2025, 

que dispõe sobre a oferta e organização do acesso a esse método contraceptivo no SUS, reforçando 

o compromisso com os direitos sexuais e reprodutivos e a ampliação do acesso a métodos 

contraceptivos seguros e eficazes no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 

Inicialmente o Ministério da Saúde anunciou a estimativa de repasse de 1.202 (mil 

duzentos e dois) implantes para o Município de Uberaba. O repasse dos implantes pelo Ministério 

da Saúde ocorrerá de forma gradativa, conforme disponibilidade e cronograma de distribuição 

estabelecidos pelo órgão. À medida que novos quantitativos forem disponibilizados, os implantes 

serão dispensados em conformidade com as diretrizes e critérios previstos neste protocolo. 

 

8 DISPENSAÇÃO 

 

A dispensação do implante e o controle do estoque será realizada pelas Farmácias 

Públicas Municipais. 
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A dispensação deve ser registrada no software de gestão da assistência farmacêutica do 

Estado de Minas Gerais no âmbito do SUS, o Sistema Integrado de Gerenciamento da Assistência 

Farmacêutica – SIGAF. O registro deve ser realizado em nome do paciente. Caso o paciente não 

tenha registro no SIGAF, a farmácia deve providenciar o cadastro. A Farmácia está autorizada a 

solicitar a documentação necessária para o cadastro. A falta de apresentação de documentos à 

unidade dispensadora (farmácias municipais) poderá resultar na recusa da dispensação. 

Documentação que poderá ser exigida pelas farmácias para dispensação: 

● Comprovante de identidade com foto; 

● Comprovante de endereço – só serão aceitos endereços no 

Município de Uberaba-MG; 

● Prescrição do profissional habilitado; 

● Termo de consentimento devidamente preenchido e assinado; 

● Resultado do exame que afaste gestação conforme critério médico; 

A dispensação será realizada diretamente para unidade de saúde, onde o paciente irá inserir 

o implante subdérmico de etonogestrel. Não serão entregues os dispositivos a que se refere este 

protocolo diretamente para a paciente. 
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9 INSERÇÃO E RETIRADA DO IMPLANTE 

 

9.1 INSERÇÃO 

 
A unidade de saúde providenciará a documentação junto a paciente após a 

prescrição do profissional habilitado que poderá ser emitida por médicos da saúde da família e 

ginecologistas. 

A unidade de saúde enviará a documentação a Farmácia Pública que realizará a 

dispensação. 

O medicamento dispensado é para uso exclusivo da paciente para a qual a retirada 

foi realizada. Caso não seja implantado deve ser devolvido na Farmácia que realizou a 

dispensação. É vedada a transferência entre paciente sem conhecimento e registro na Farmácia 

pública dispensadora. 

A inserção será realizada por profissional de saúde devidamente habilitado em 

unidade de saúde autorizada. 

Após a inserção a unidade deverá registrar o procedimento no sistema PEC do e-

SUS, preencher  o  COMPROVANTE  DE  INSERÇÃO  DE  IMPLANTE  

CONTRACEPTIVO SUBDÉRMICO DE ETONOGESTREL e entregar uma via do 

comprovante para a paciente. 

A via da unidade de saúde deverá ser arquivada na unidade e uma cópia deve ser 

enviada ao Departamento de Assistência Farmacêutica que monitorará as dispensações, inserções 

e retiradas. 

 

9.1.2 Fluxo assistencial para a Enfermagem: 

 

A partir da manifestação da usuária quanto ao desejo de utilizar o implante 

subdérmico de etonogestrel como método contraceptivo, seja durante o acolhimento, em 

consultas individuais ou grupos operativos, deve ser realizada consulta para aconselhamento 

pré-inserção por enfermeiros capacitados.  

Na consulta de aconselhamento pré-inserção, serão:  

1. Avaliados os critérios de elegibilidade; 

2. Aplicada a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE);  

3. Pesquisadas interações medicamentosas;  

4. Realizadas orientações sobre o método;  

5. Preenchido o checklist pré-inserção; 

6. Assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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O procedimento deverá ser realizado por profissional capacitado na unidade de 

saúde de referência ou encaminhado ao ambulatório de planejamento reprodutivo. Após a 

inserção, deverá ser preenchida a ficha de solicitação em duas vias ‒ uma para a farmácia da 

unidade e outra anexada ao prontuário. 

 

9.2  RETIRADA DO IMPLANTE 
 

A retirada do implante poderá ser realizada a qualquer momento, antes do 

término de três anos da duração do tratamento, por vontade da paciente ou indicação médica. 

A retirada do implante é obrigatória após o término de três anos de tratamento. 

A retirada será realizada em unidade de saúde indicada pela Secretaria Municipal 

de Saúde por profissional habilitado. A unidade de retirada poderá ser diferente do local 

onde se dará a inserção. 

Após a retirada a unidade deverá registrar o procedimento no sistema PEC do e-

SUS, preencher  o  COMPROVANTE  DE  RETIRADA  DE  IMPLANTE  

CONTRACEPTIVO 

SUBDÉRMICO DE ETONOGESTREL e entregar uma via do comprovante para 

a paciente. 

A via da unidade de saúde deverá ser arquivada na unidade e uma cópia deve ser 

enviada ao Departamento de Assistência Farmacêutica que monitorará as dispensações, 

inserções e retiradas. 

 
9.3  REGISTRO NO PEC e-SUS 
 
 

Após finalizar o procedimento, o profissional deve registrar o procedimento no 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), informando o braço onde foi realizada a inserção ou 

retirada do implante, bem como os dados de lote e validade do implante inserido. 

Para registro no PEC do e-SUS é necessário informar adequadamente a CID 

(Classificação Internacional de Doenças), a CIAP (Classificação Internacional de Atenção 

Primária) e o código da tabela SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS): 

 

Registro adequado da CID-X 

o Z300 (aconselhamento geral sobre contracepção); 

o Z308 (outro procedimento anticoncepcional); 

o Z309 (procedimento anticoncepcional não especificado). 
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Registro adequado da CIAP 

o CIAP W14 (Contracepção/outros). 

 

Registro adequado do SIGTAP 

o 03.01.04.017-6 - inserção do implante subdérmico contraceptivo liberador 

de etonogestrel 

o 03.01.04.018-4 – retirada do implante subdérmico liberador de etonogestrel 

o 03.01.10.028-4 – curativo simples 

o 02.14.01.0006-6 – teste rápido de gravidez 

 

A seguir, o passo a passo demonstra como registrar no PEC/e-SUS APS a 

inserção do implante subdérmico liberador de etonogestrel. 
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25 DD/MM/AAAA XXX.XXX.XXX-XX YYYYYYYYYYYYYYY 

Nome Paciente 
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O profissional deve entregar à usuária o comprovante devidamente preenchido na 

inserção e na retirada do implante. Os modelos a serem preenchidos estão no anexo deste 

protocolo. 

 

10. ACOMPANHAMENTO 

 

Após a inserção a paciente deve retornar para avaliação do procedimento após 30 

dias, 90 dias, 180 dias e após 1 (um) ano, sendo os retornos devidamente documentados no PEC 

e-SUS APS. Depois passam a ser semestrais ou anuais a depender do perfil de adesão do paciente. 

As mulheres com efeitos adversos deverão ter avaliações com intervalo mais curtos. 

Em casos de sangramento mais de 10 dias consecutivos a paciente deve ser avaliada 

de forma regular. 

O acompanhamento será realizado na unidade vinculada a Atenção Primária à 

Saúde observada a área de cobertura da residência do paciente. 

O acompanhamento da pessoa com implante deve contemplar não apenas a 

avaliação da adaptação ao método e manejo de possíveis efeitos indesejados. O momento da 

consulta de inserção ou seguimento também são oportunidades para realização dos testes rápidos 

para IST, adequação do rastreio de neoplasias de colo de útero e mama, além do 

acompanhamento de comorbidades previamente diagnosticadas. O cuidado integral e 

longitudinal é fundamental para promover a adesão e prevenir a retirada precoce do implante. 

Os sintomas negativos mais comuns são: cefaleia, acne, mastalgia e sangramento 

desfavorável. Em geral, a cefaléia e a mastalgia são sintomas autolimitados, e a usuária deve ser 

orientada quanto ao uso de analgésicos simples e à expectativa de resolução espontânea ao longo 

do tempo.  
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APÊNDICES E ANEXOS 

Anexo 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para implante subdérmico liberador de etonogestrel 68 
mg1 

 
Nome da(o) paciente:   _________________CPF    

Eu,  ________________________, CPF  _________________, 
                         Nome da(o) responsável legal (sem obrigatoriedade): 
 

declaro ter recebido informações a respeito de benefícios, riscos, contraindicações e principais efeitos colaterais 
relacionados ao uso de implante subdérmico contraceptivo liberador de etonogestrel, indicado como método 
contraceptivo reversível de longa ação. 

 
Compreendo que o implante contraceptivo é um pequeno tubo de plástico, de cerca de 4 centímetros de comprimento 
por 2 milímetros de largura contendo um progestagênio (hormônio), chamado etonogestrel e é colocado debaixo da pele 
do braço que você não escreve (braço não dominante). Quem realiza a colocação é um(a) médico(a) ou enfermeiro(a) 
treinado(a) e habilitado(a) para tanto. 

 
A ação do implante é contínua por 3 anos e acontece com a liberação do hormônio etonogestrel para o sangue da mulher, 
e funciona principalmente de dois modos: impede a ovulação e espessa o muco do colo do útero, o que dificulta a 
passagem dos espermatozoides para o útero. 

 
O implante tem eficácia superior a 99%, igual ou superior à eficácia da laqueadura tubária (5 gravidezes em 10.000 
mulheres que usam o implante). Compreendi ainda que as principais vantagens do implante são: 

- É um método prático e de longa duração (3 anos). 

- Evita ter que tomar a pílula todos os dias. 

- Não interfere com a relação sexual. 

- Não interfere com a amamentação. 

- Melhora as cólicas menstruais. 

- Pode ser usado pelas mulheres que não podem tomar pílulas contendo estrogênio. 

- Não diminui a massa óssea (osteoporose). 

 
Também foram a mim apresentadas as desvantagens desse método: 

- Irregularidades da menstruação. Na maioria dos casos, há sangramento irregular, podendo haver aumento do fluxo 
menstrual ou ausência de menstruação. Essas alterações são mais comuns no primeiro ano, sendo que a cada 100 
mulheres, 15 podem ter sangramento mais frequente. 

- Podem ocorrer algumas alterações da pele, dores de cabeça, enjoos, aumento da sensibilidade mamária e variações do 
humor (semelhantes às que ocorrem com outros métodos contraceptivos como a pílula). 

- Podem aparecer cistos benignos nos ovários, que geralmente não necessitam de tratamento. 

 
Foi informado a mim também que o implante pode ser colocado até 5 dias após o início da sua menstruação (para 
garantir que não há gravidez). Nas puérperas (mulheres que tiveram parto recente), pode ser colocado imediatamente após 
o parto a depender do desejo da mulher. 

 
É eficaz em até sete dias após a colocação. É colocado na parte interna do braço, debaixo da pele, como se fosse uma 
injeção. É necessária anestesia no local para inserção do implante. Pode ocorrer alguma dor, algum inchaço ou hematoma 
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pequeno no local da colocação, mas passa rapidamente. É removido 3 anos após a sua inserção, ou antes, se a seu 
pedido. Para a remoção do implante, também é preciso ser aplicada a anestesia. 

 
Os termos foram explicados e todas as dúvidas foram resolvidas pelo profissional da saúde _______  
___________________(nome do profissional da saúde que prescreve), ________________ (nº do conselho de classe/UF), e sua equipe. 

 
Afirmo ter recebido informação quanto aos efeitos adversos e riscos de uso deste produto, sua frequência e gravidade, 
explicado de maneira que pude entender. Estou ciente que a expulsão ou migração do implante é possível e que pode 
ser necessária pequena intervenção cirúrgica para a sua retirada, em casos raros. Declaro, ter recebido orientação da 
necessidade de acompanhamento após a implantação do dispositivo, inclusive com local e data do retorno. 

 
Recebi informações, inclusive por escrito, de qual lugar devo procurar caso eu tenha alguma complicação. 

 
Assim, estando todas as explicações acima completamente entendidas, como também, depois que tive todas as minhas 
dúvidas respondidas, declaro satisfação com as informações e que compreendo os benefícios, os riscos e as 
consequências inerentes ao procedimento de inserção de implante subdérmico contraceptivo liberador de etonogestrel, 
concordando com as condutas necessárias a realização deste procedimento. 

 
Assim, autorizo o estabelecimento de Saúde    (nome do estabelecimento), localizado 
no endereço,   município/UF de:   a fazer uso de informações relativas ao meu 
prontuário que conste informações sobre o uso do implante subdérmico contraceptivo liberador de etonogestrel, desde 
que seja assegurado o anonimato. 

 

 
Local e data: Uberaba, MG_____/________/__________ 

 
 

 
____________________________________________________ 
 

Assin          Assinatura - Paciente (ou responsável legal)        

____________________________________________________________________ 
 

AssinAssinatura - Profissional de Saúde e nº de conselho de classe 

 
Observação: Este Termo é obrigatório ao inserir o implante subdérmico contraceptivo liberador de etonogestrel 68 mg no serviço 
autorizado acima e deverá ser preenchido por meio eletrônico, ou impresso em no mínimo duas vias: uma será arquivada no serviço 
autorizado e prontuário do paciente; e a outra entregue à(ao) paciente ou a(ao) sua(seu) responsável legal. 

 

1 BRASIL. Ministério da Saúde. Manual para inserção do implante subdérmico liberador de etonogestrel 68 mg. Brasília, DF: 
Ministério da Saúde, 2024. (Rede Alyne). 
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Anexo 2 - COMPROVANTE DE INSERÇÃO DE IMPLANTE CONTRACEPTIVO SUBDÉRMICO 
DE ETONOGESTREL 

Via da paciente 

 

 
PACIENTE 

NOME: 

DATA DE NASCIMENTO:  / / 
 IDADE:  

CPF: 

UNIDADE DE SAÚDE 
(ONDE O PROCEDIMENTO FOI REALIZADO) 

 

PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELO 
PROCEDIMENTO 

 
REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE 

 

DATA DE INSERÇÃO  / /  

BRAÇO ( ) DIREITO ( ) ESQUERDO 

DATA MÁXIMA DE RETIRADA 3 (TRÊS) ANOS APÓS A INSERÇÃO.  / /
  

 

 
DADOS DO PRODUTO 

MEDICAMENTO: ETONOGESTREL IMPLANTE SUBDÉRMICO 

LABORATÓRIO FABRICANTE: 

LOTE: 
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Anexo 3 - COMPROVANTE DE INSERÇÃO DE IMPLANTE CONTRACEPTIVO SUBDÉRMICO 
DE ETONOGESTREL 

Via da Unidade de Saúde 

 

 
PACIENTE 

NOME: 

DATA DE NASCIMENTO:  / / 
 IDADE:  

CPF: 

UNIDADE DE SAÚDE 
(ONDE O PROCEDIMENTO FOI REALIZADO) 

 

PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELO 
PROCEDIMENTO 

 
REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE 

 

DATA DE INSERÇÃO 
 
 / /  

BRAÇO ( ) DIREITO ( ) ESQUERDO 

DATA MÁXIMA DE RETIRADA 
3 (TRÊS) ANOS APÓS A INSERÇÃO.  / /
  

 

 
DADOS DO PRODUTO 

MEDICAMENTO: ETONOGESTREL IMPLANTE SUBDÉRMICO 

LABORATÓRIO FABRICANTE: 

LOTE: 
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Anexo 4 – COMPROVANTE DE RETIRADA DE IMPLANTE CONTRACEPTIVO SUBDÉRMICO 
DE ETONOGESTREL 

1ª via Unidade de Saúde 

2º via Paciente 

 

 
PACIENTE 

NOME: 

DATA DE NASCIMENTO:  / /  IDADE:  

CPF: 

UNIDADE DE SAÚDE 

(ONDE O PROCEDIMENTO FOI 
REALIZADO) 

 

PROFISSIONAL DE SAÚDE 
RESPONSÁVEL PELO 
PROCEDIMENTO 

NOME: 

REGISTRO NO CONSELHO DE CLASSE: 

DATA DE INSERÇÃO  / /  

DATA DA RETIRADA  / /  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MOTIVO DA RETIRADA 

(     ) Data máxima para a retirada  

(    ) Gravidez confirmada 

(    ) Desejo da paciente em engravidar  

(    ) Reações adversas. Descrever: _____________________________________________________ 

(   ) Evento adversos. Descrever _ 
 
_________________________________________________________________________________________ __________ 
 
(    ) Sangramento. Descrever _ 

________________________________________________________________________________  
 
(    ) Outros. Descrever  
 
________ 
 
________ 
 

 
 
  

Profissional (assinatura e carimbo) 

 
 
  

Paciente ou responsável em caso de incapaz 
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Anexo 5 - PROCESSO DE ENFERMAGEM (PE) 

Conforme a Resolução Cofen nº 736/2024, o Processo de Enfermagem (PE) deve ser realizado de modo 

deliberado e sistemático em todo contexto socioambiental onde ocorre o cuidado de enfermagem, devendo 

fundamentar-se em suporte teórico e em protocolos baseados em evidências. O PE organiza-se em cinco 

etapas inter-relacionadas, interdependentes, recorrentes e cíclicas.  

 
- Avaliação de Enfermagem Dados Subjetivos:  
 
• Identificação e dados sociodemográficos, incluindo nome social;  

• Histórico ginecológico e obstétrico: ciclo menstrual, gestações, partos, abortos, ISTs prévias;  

• Métodos contraceptivos anteriores e razões de descontinuação;  

• Medicamentos em uso contínuo, com atenção às interações relevantes;  

• Histórico de cirurgias no braço ou condições dermatológicas locais;  

• Expectativas, dúvidas e motivação para o método.  

Dados objetivos:  

• Pressão arterial, frequência cardíaca, peso, altura e IMC;  

• Condições clínicas e comorbidades avaliadas pelos critérios de elegibilidade da OMS;  

• Situação do exame citopatológico;  

• Critério utilizado para descarte de gravidez.  

 
- Diagnóstico de Enfermagem Os diagnósticos mais prevalentes no contexto pré e pós-inserção, 
segundo a NANDA-I (2021), incluem:  
 
• Conhecimento deficiente relacionado ao método contraceptivo, evidenciado por dúvidas e 

desinformação (00126);  

• Ansiedade relacionada ao procedimento, evidenciada por relato verbal de apreensão (00146);  

• Risco de infecção relacionado ao procedimento invasivo (00004);  

• Risco de sangramento relacionado ao uso de progestágenos isolado (00206);  

• Dor aguda relacionada ao procedimento de inserção (00132);  

• Disposição para melhorar o planejamento familiar, evidenciada pela busca ativa pelo método (00171).  

 
- Planejamento de Enfermagem Compreende o desenvolvimento de um plano assistencial 
compartilhado com a usuária e a equipe de saúde, envolvendo obrigatoriamente: 
• Priorização dos diagnósticos de enfermagem identificados;  

• Determinação dos resultados esperados, por exemplo: compreensão do método antes da inserção, 

ausência de sinais de infecção no retorno, implante confirmado por palpação ao término do procedimento;  
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• Prescrição de enfermagem das intervenções, ações e protocolos assistenciais pertinentes, constituindo a 

tomada de decisão terapêutica do enfermeiro.  

 
Implementação de Enfermagem Compreende a realização das intervenções previstas no 
Planejamento, respeitando as competências técnicas de cada profissional.  
 
- A Resolução Cofen nº 736/2024 organiza a Implementação em três padrões: 
 
 • Padrões de cuidados autônomos de Enfermagem: execução da consulta com PE completo; 

preenchimento do Checklist pré-inserção e obtenção do TCLE; realização dos procedimentos de inserção 

e retirada conforme orientações pré e pós inserção; prescrição de anti-inflamatório não esteroidal (AINE) 

para manejo de sangramento desfavorável quando amparada por protocolo institucional vigente; registro 

em prontuário; 

• Padrões de cuidados interprofissionais: discussão de casos com médico diante de contraindicações 

relativas (Categoria 3 OMS); encaminhamento médico em casos de sangramento persistente; acionamento 

de serviço especializado em casos de implante não palpável ou migração profunda; 

• Padrões de cuidados em Programas de Saúde: inserção do implante no âmbito do programa de 

planejamento reprodutivo do SUS, com registro no SIGTAP conforme Portaria SAES/MS nº 2.701/2025. 

 
- Evolução de Enfermagem Compreende a avaliação dos resultados alcançados de enfermagem e 
saúde, permitindo a análise e revisão de todo o Processo de Enfermagem: 
 
• Verificar a compreensão das orientações pela usuária;  

• Confirmar palpação do implante após inserção;  

• Avaliar padrão de sangramento, queixas e satisfação com o método;  

• Revisar e atualizar os diagnósticos de enfermagem;  

• Registrar a Evolução de Enfermagem em prontuário;  

• Definir a conduta: manutenção, manejo de intercorrências ou encaminhamento; 

• A Evolução de Enfermagem deve ser realizada continuamente e, de forma estruturada, na consulta de 

retorno 30 dias após a inserção. 

 

- Responsabilidades dos Enfermeiros da APS: 
• Avaliar critérios de elegibilidade e contraindicações ao método;  

• Realizar aconselhamento qualificado, SAE, preenchimento do Checklist pré-inserção e do TCLE;  

• Executar os procedimentos de inserção, revisão e retirada do implante;  
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• Registrar todas as etapas do cuidado no prontuário, informando o braço onde foi realizada a inserção ou 

retirada, bem como os dados de lote e validade do implante;  

• Entregar à usuária o cartão utilizador contendo: data de inserção, data limite de remoção, número do lote 

e identificação do braço, devidamente assinado e carimbado;  

• A etiqueta do dispositivo (com número do lote) deve ser colada no TCLE assinado pela paciente, 

arquivado na unidade de saúde;  

• Documentar eventos adversos;  

• Garantir orientação pós-inserção e acesso ao retorno em 30 dias;  

• Realizar controle das usuárias que receberam o implante por meio de planilhas de acompanhamento e 

realizar busca ativa após o término da validade para substituição do dispositivo ou do método;  

• Prescrever o implante, analgésicos não opioides de primeira linha e os medicamentos descritos conforme 

protocolo institucional vigente e nos termos da Resolução Cofen nº 195/1997 e da Resolução Cofen nº 

736/2024;  

• Solicitar exames para descarte de gravidez, raio X para localização do implante e exames 

complementares para manejo do sangramento, conforme protocolo institucional vigente;  

• Garantir técnica asséptica rigorosa. As complicações são raras, relatadas em 0,3 a 1% das inserções e 

0,2 a 1,7% das remoções. 

As complicações potenciais incluem infecção, formação de hematoma, irritação ou erupção cutânea local, 

expulsão e reações alérgicas. Logo, a incidência de complicações é minimizada pelo treinamento e 

experiência do profissional e pelo uso de técnica asséptica. 

 

ASPECTOS ÉTICO-LEGAIS DA CONSULTA DE ENFERMAGEM NO CONTEXTO DA 
INSERÇÃO E RETIRADA DO IMPLANTE CONTRACEPTIVO SUBDÉRMICO: 

 

 A consulta de enfermagem é uma atividade privativa do enfermeiro, conforme estabelecido pela Lei do 

Exercício Profissional nº 7.498/1986 e pelo Decreto nº 94.406/1987, configurando-se como instrumento 

essencial para a prática assistencial, com autonomia técnica e respaldo legal. Em consonância com esse 

arcabouço, a Resolução Cofen nº 736/2024 dispõe sobre a implementação do Processo de Enfermagem 

em todos os ambientes onde ocorre o cuidado profissional, estruturando a consulta em cinco etapas 

interdependentes, que orientam o raciocínio clínico e a tomada de decisão.     

A Resolução Cofen nº 802/2026 consolida a atuação do enfermeiro no planejamento reprodutivo, 

estabelecendo sua competência para realizar consulta de enfermagem, prescrição, solicitação de exames 

e execução de procedimentos, incluindo a inserção, revisão e retirada do implante contraceptivo 
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subdérmico, desde que devidamente capacitado e em conformidade com protocolos institucionais. A 

Portaria SAES/MS nº 2.701/2025 fortalece essa atuação ao incluir o enfermeiro como profissional 

habilitado para a realização dos procedimentos de inserção e retirada do implante subdérmico na Tabela 

de Procedimentos (SIGTAP), viabilizando seu registro, monitoramento e financiamento. 

 Adicionalmente, a Nota Técnica Conjunta nº 31/2026-DAHUD/SAES/DGCI/SAPS/MS reforça, no 

âmbito das políticas públicas de saúde, a importância da ampliação do acesso aos métodos contraceptivos 

reversíveis de longa duração (LARC), incluindo o implante subdérmico de etonogestrel, especialmente 

em contextos estratégicos como o pós-evento obstétrico. A referida nota orienta a organização dos serviços 

de saúde para oferta oportuna desses métodos, reconhecendo a atuação de profissionais devidamente 

capacitados, incluindo enfermeiros, na sua inserção, revisão e retirada, desde que respeitados os 

protocolos institucionais, as normas técnicas vigentes e as condições de segurança assistencial.  

Tal diretriz reforça o papel do enfermeiro na ampliação do acesso e na qualificação do cuidado em saúde 

sexual e reprodutiva no SUS.        No que se refere à qualificação profissional para inserção, revisão e 

retirada do implante subdérmico, a Resolução Cofen nº 802/2026 estabelece que a capacitação deve 

ocorrer de forma presencial, com carga horária mínima de 16 horas, incluindo componentes teóricos e 

práticos, e a realização de, no mínimo, três inserções supervisionadas em serviços de saúde, assegurando 

o desenvolvimento de competências técnicas para a execução segura do procedimento.  

Adicionalmente, a prática profissional deve estar pautada nos princípios éticos previstos no Código de 

Ética dos Profissionais de Enfermagem, destacando-se o dever de garantir o direito à informação, ao 

consentimento livre e esclarecido e ao respeito à autonomia dos usuários. Nesse sentido, cabe ao 

enfermeiro orientar adequadamente sobre os benefícios, riscos, possíveis intercorrências e alternativas 

terapêuticas, assegurando o direito de decisão informada.  

Dessa forma, à luz do arcabouço legal e normativo vigente, o enfermeiro possui competência técnica, 

científica, ética e legal para atuar na consulta de enfermagem voltada ao planejamento reprodutivo, 

incluindo a inserção, revisão e retirada do implante contraceptivo subdérmico, contribuindo para a 

ampliação do acesso a métodos contraceptivos eficazes e para a qualificação do cuidado no âmbito do 

SUS. 
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Anexo 5 – PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP) ‒ INSERÇÃO E RETIRADA. 

 

I - PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP) ‒ INSERÇÃO  

O enfermeiro, ao ser capacitado (mínimo 16 (dezesseis) horas presenciais + mínimo de 3 (três) inserções 

supervisionadas, conforme Resolução Cofen nº 802/2026, passa a estar habilitado para executar o 

procedimento, em consonância com o POP a seguir.  

 

Materiais para Inserção  

Implante subdérmico com aplicador;  

Gazes estéreis;  

Lidocaína a 1–2% sem vasoconstritor;  

Luva de procedimento;  

Seringa 3 ml;  

Agulha 40 x 12 mm (aspiração do anestésico);  

Agulha 13 x 4,5 mm (aplicação do anestésico);  

Antisséptico (Clorexidina degermante ou alcoólica);  

Faixa crepe 10 mm;  

Esparadrapo;  

Fita métrica.  

 

Técnica de Inserção  

- Reunir os materiais, explicar à paciente o procedimento e realizar lavagem das mãos;  

Posicionar a paciente em decúbito dorsal, com o braço não dominante (de preferência) fletido, de modo 

que a porção interna esteja bem evidente;  

- Identificar o local de inserção: face interna da parte superior do braço, aproximadamente 8 a 10 cm do 

epicôndilo medial do úmero em direção à axila, de 3 a 5 cm abaixo do sulco entre os músculos bíceps e 

tríceps. Marcar o local de inserção e o ponto-guia (3 a 5 cm acima); 

-  Demarcar o espaço de 4 cm com fita métrica para o posicionamento do implante;  

- Organizar os materiais sobre a mesa auxiliar;  

- Preparar o anestésico: aspirar com agulha 40 x 12 mm em seringa de 3 ml; substituir pela agulha 13 x 

4,5 mm para aplicação;  

- Realizar antissepsia do local com clorexidina em movimento unidirecional;  

- Aplicar o anestésico, esticando a pele e seguindo o canal de inserção onde o implante será introduzido;  
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- Retirar o implante da embalagem e remover a proteção sem puxar a alavanca;  

- Posicionar o aplicador a 30° e introduzir o bisel, mantendo o implante rente à pele para posicionamento 

subdérmico correto;  

- Introduzir toda a agulha e puxar a alavanca para liberar o implante;  

- Retirar o dispositivo aplicador em movimento unidirecional; 

- Confirmar a presença do implante por palpação ‒ deve ser sentido entre o polegar e o indicador;  

- Realizar curativo com gaze estéril e faixa crepe com leve compressão (reduz risco de hematoma);  

- Orientar a paciente, informar a data de inserção e de remoção, e reforçar a retirada do curativo após 24 

horas;  

- Anotar o procedimento em prontuário (braço, lote, validade).  

 

Cuidados Pós-Inserção  

Orientar sobre prática sexual protegida durante 7 dias quando a inserção ocorrer após o 7º dia do ciclo 

menstrual;  

Reforçar que o implante não protege contra as Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e a 

importância do uso do preservativo;  

Informar que o curativo pode ser retirado após 24 horas e orientar a não o molhar enquanto estiver 

colocado;  

Orientar a guardar o cartão utilizador com informações sobre local de inserção e data;  

Orientar a não remover a crosta formada no local ‒ resolução espontânea;  

Informar sobre possível hematoma local com resolução em 7 a 14 dias;  

Monitorar regularmente em casos de sangramento vaginal que ultrapassem 10 dias consecutivos.  

Solicitar informação caso haja qualquer alteração em seu estado de saúde, como um novo diagnóstico 

médico ou o início de novos medicamentos, principalmente antirretrovirais ou anticonvulsivantes.  

 

Se a paciente desejar continuar utilizando este método contraceptivo após três anos, um novo implante 

pode ser inserido imediatamente através da mesma incisão utilizada para a remoção do implante antigo 

ou no outro braço. Nesse contexto, a inserção do implante subdérmico constitui um procedimento 

minimamente invasivo que, pela natureza do trauma tecidual localizado, pode ocasionar dor leve a 

moderada no local nas primeiras 24 a 48 horas após o procedimento, além de edema e hematoma de 

resolução espontânea. Essa manifestação álgica é esperada, autolimitada e não indica complicação 

(Organon, 2023; Implanon FDA label, 2009). 
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Para o manejo da dor pós-inserção, o enfermeiro poderá prescrever analgésicos não opioides de primeira 

linha, conforme protocolo institucional vigente e nos termos da Resolução Cofen nº 195/1997 e da 

Resolução Cofen nº 736/2024:  

 

Dipirona sódica 500 mg, 1 comprimido via oral a cada 6 horas, por até 48 horas, se necessário; 

medicamento de eleição para dor aguda leve a moderada de origem inflamatória local, com perfil 

analgésico e antipirético amplamente consolidado na prática clínica brasileira;  

 

Paracetamol 500 mg, 1 a 2 comprimidos via oral a cada 6 horas (máximo de 4 g/dia), por até 48 horas, se 

necessário; indicado como alternativa em casos de contraindicação ou intolerância à dipirona, com 

eficácia analgésica estabelecida para dor leve a moderada pós-procedimento.  

 

A escolha entre dipirona e paracetamol deve considerar as condições clínicas individuais da paciente. A 

dipirona é contraindicada em casos de hipersensibilidade conhecida ao fármaco, discrasias sanguíneas e 

porfiria hepática. O paracetamol é contraindicado em hepatopatias graves e deve ser utilizado com cautela 

em pacientes com ingestão regular de álcool. Ambos os fármacos são compatíveis com a amamentação, 

o que é clinicamente relevante dado o perfil das usuárias do método.  

 

Não há indicação de prescrição preventiva de analgésicos para a totalidade das pacientes, uma vez que a 

dor pós-inserção do implante é referida por minoria dos casos nos ensaios clínicos disponíveis. A 

prescrição deve ser orientada pela avaliação clínica individual e pelo relato da usuária, sendo realizada 

conforme necessidade e documentada em prontuário.  

 

Persistindo dor intensa, desproporcional ou associada a sinais de infecção (febre, secreção purulenta, 

eritema progressivo), a paciente deve ser orientada a retornar ao serviço para avaliação e conduta 

específica, incluindo encaminhamento médico quando indicado. 
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II - PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP) ‒ REMOÇÃO 

Materiais para Remoção  

Lâmina de bisturi 11;  

Pinça Halstead (Mosquito) ou Kelly curva nº 14 ou 16;  

Gaze estéril;  

Luva de procedimento;  

Seringa 3 ml;  

Lidocaína a 1–2% sem vasoconstritor;  

Agulha 40 x 12 mm e agulha 13 x 4,5 mm;  

Antisséptico (Clorexidina alcoólica);  

Fio Mononylon 4,0;  

Faixa crepe 10 mm;  

Esparadrapo.  

 

Técnica de Remoção  

- Avaliar o cartão da utilizadora (local de inserção, data) e explicar o procedimento;  

- Posicionar a paciente em decúbito dorsal com o braço fletido, porção interna evidente;  

- Reunir os materiais e dispor sobre a mesa auxiliar; realizar lavagem das mãos;  

- Preparar o anestésico: aspirar com agulha 40 x 12 mm; substituir pela agulha 13 x 4,5 mm;  

- Localizar o implante por palpação e calçar luva estéril;  

- Realizar antissepsia com clorexidina alcoólica;  

- Anestesiar a área de incisão abaixo da extremidade distal do implante (1,5 a 2 ml é suficiente);  

- Realizar incisão longitudinal de 2 mm abaixo da extremidade distal do implante, idealmente sobre a 

cicatriz do local de inserção, com lâmina de bisturi;  

- Caso o implante esteja envolvido por tecido fibroso, realizar incisão nesse tecido; 

- Puxar suavemente o implante através da incisão e removê-lo com auxílio de pinça;  

- Caso a usuária deseje substituição pelo mesmo método, inserir no mesmo local de incisão;  

- Fechar a incisão por sutura simples (Mononylon 4,0) ou somente com curativo, conforme extensão;  

- Realizar curativo com gaze estéril e faixa crepe com leve compressão;  

- Orientar sobre retirada do curativo após 24 horas e necessidade de método contraceptivo enquanto não 

houver novo implante;  

- Anotar o procedimento no prontuário.  
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Cuidados Pós-Remoção 

- Caso a retirada não tenha sido por planejamento de gestação, discutir nova alternativa contraceptiva 
imediatamente;  
- Manter o curativo limpo e seco por 24 horas;  

- Evitar esforços e não carregar peso com o braço nas primeiras 24 horas;  

- Caso tenha sido realizada sutura simples, orientar retorno entre 7 e 10 dias para retirada do ponto. 

 
MANEJO DAS INTERCORRÊNCIAS 

 
Padrão de Sangramento  

É esperada a ocorrência de padrões de sangramento irregulares em usuárias de contraceptivos contendo 

apenas progestágenos. Recomenda-se observação por no mínimo 90 dias, conforme os critérios da OMS. 

O aconselhamento prévio é fundamental para promover adesão e reduzir solicitações de retirada precoce.  

O uso do implante pode desencadear padrões de sangramento irregulares durante os primeiros 3 a 6 meses, 

podendo persistir por mais tempo. Os padrões favoráveis são: amenorreia, sangramento infrequente e 

sangramento regular/normal. Os padrões desfavoráveis são: sangramento frequente (mais de 5 episódios 

em 90 dias) e sangramento prolongado (14 dias ininterruptos ou mais). 

 
Avaliação Inicial do Sangramento Desfavorável  

Toda usuária que procurar o serviço por sangramento considerado desfavorável deve ser avaliada 

conforme:  

Anamnese direcionada: início, intensidade, duração, padrão anterior, medicamentos em uso, histórico 

reprodutivo;  

Exclusão de condições clínicas e ginecológicas, quando indicado: gravidez, ISTs, pólipos cervicais ou 

endometriais, miomas uterinos, distúrbios de coagulação, lesões pré-malignas ou malignas;  

Exame físico e ginecológico conforme necessidade clínica;  

 
Manejo do Sangramento Leve ou Irregular  

Caso nenhuma condição ginecológica seja identificada, destaca-se as opções terapêuticas, doses e 

posologias.  

Pílula combinada contendo etinilestradiol 30 mcg + levonorgestrel 150 mcg, com orientação de uso de 1 

comprimido ao dia por 14 ou 28 dias, dependendo da interrupção do sangramento;  

Doxiciclina 100 mg, indicada na posologia de 1 comprimido a cada 12 horas por 5 ou 10 dias;  

Ibuprofeno 600 mg, administrado a cada 12 horas por 5 dias;  
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Injetável mensal, como Mesigyna® (enantato de noretisterona 50 mg + valerato de estradiol 5 mg) ou 

Cyclofemina® (25 mg de medroxiprogesterona + 5 mg de cipionato de estradiol), em dose única 

intramuscular.  

Outras medicações não padronizadas no SUS, como noretisterona 10 mg, naproxeno 500 mg, ácido 

mefenâmico 500 mg e desogestrel, são consideradas alternativas seguras e recomendadas para o manejo 

do sangramento desfavorável.  

Persistindo o quadro, a paciente deverá ser encaminhada ao profissional médico.  

Para pacientes com sangramento irregular associado ao uso de implantes de progestina, recomenda-se, 

inicialmente, uma conduta expectante, com aconselhamento adequado e suporte contínuo. Nessa 

abordagem, é fundamental esclarecer que o sangramento não representa risco à saúde e que, na maioria 

dos casos, tende a apresentar melhora espontânea ao longo do tempo, geralmente entre 6 e 12 meses.  

Entretanto, quando a irregularidade menstrual se mostra suficientemente incômoda, antes de se considerar 

a retirada do Implanon — método contraceptivo de alta eficácia — deve-se oferecer tratamento 

medicamentoso com o objetivo de reduzir ou controlar os sintomas.  

 
Manejo do Sangramento Intenso ou Prolongado  

Em situações de sangramento intenso (≥ 8 dias ou superior ao padrão habitual):  

Excluir causas patológicas antes de iniciar manejo medicamentoso;  

Na ausência de etiologia clínica, indicar AINEs ou COCs conforme elegibilidade;  

Caso o sangramento represente risco de anemia ou forte impacto na qualidade de vida, considerar a 

retirada do implante (WHO, 2025a).  

 
Fratura do Implante  

Impactos por esportes de contato ou acidentes podem resultar em fissuras ou quebra do implante 

subdérmico, podendo alterar o padrão de liberação do etonogestrel e o padrão de sangramento. 

Recomenda-se discutir com a usuária sobre manutenção ou troca do dispositivo. 
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Anexo 7 – FICHA DE MONITORAMENTO MENSAL DO PROGRAMA 
 

 

Observação: a cada retirada do implante pela gerência da Unidade, este exemplar deverá ser apresentado 

para a Assistência Farmacêutica para fins de controle e monitoramento mensal.  
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Apêndice 1 – FLUXO PARA INSERÇÃO DO IMPLANON – CAISM/UBS/CRESP 
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Apêndice 2 – FLUXO PARA INSERÇÃO DO IMPLANON – UBS/CRESP  
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Apêndice 3 – CHECK LIST PRÉ E PÓS INSERÇÃO DO IMPLANTE CONTRACPETIVO 
SUBDÉRMICO 
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Apêndice 4 – ENCAMINHAMENTO PARA INSERÇÃO DE IMPLANTE DE ETONOGESTREL 
 

 


